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Fóra toda a fiscalisação daquella Obra. Palacio de 
Queluz em 21 de Julho de 1821. = Tgnacio da Costa 
Quintella. ,, 


* 


“NOTICIAS NACIONAES. 

Pelas seis horas da tarde do dia de hontem 24 de 
Julho chegou S. M. ao Arsenal Nacional da Meri- 
nha , acompanhado dos Senhores Infantes D. Miguel, 
e D. Sebastião, e das Senhoras Princeza D. Maria 
Theresa, e Infanta D. Maria da Assumpção. 

Logo que S.M., e Altezas chegárão, se deo fran. 
ca entrada a todo o Povo indistinctamente; haven- 
do cessado as etiquetas de ontro tempo, prlas quaes 
tão dificil se tornava ao Povo o accesso ao seu bom 
Monárcha. Isto he já hum resultado do novo syste- 
ma, em que a Nação recebe as contemplações que 
merece, assith como à antiga invisibilidade era hu- 
ma imitação do ceremonial dos Despotas da Asia, 
que querendo fazer-se passar por Divindades, repu- 
tão indigna de fitar nelles os olhos = a Nação , a quem 
devem à subsistencia, e à dignidade do seu elevado 
cargo. Ascrneldades, e prepotencias exercitadas por 
estes Despotas, são tambem huma das grandes cau- 
sas da sua invisibilidade , pois que o instincto da 
própria constrvação os adverte do risco, que cor- 
rérião sé se apresentassem diariamente em publico 
aos olhos dos pais das victimas dassuas atrocidades; 
de hm subdito despojado dos seus bens; ou de hu- 
niá familia offendida na sua honra. Mas que diver. 
sa he a situação de hum Monarcha, origem, e fon- 
te de todo o bem, que a Constituição do Estado lhe 
faculta: incapaz de todo o mal, que pela mesma 
Constituição lhe não póde ser nunca attribuido ; e 
verdadeira imagem na terra —do Ente soberanamente 
Vom! Então he que as increpações,emurmurios dos 
Povos sé convertem em vivas de prazer; e que hum 
pai não está mais seguro , rodeado de todo o amor 
dos seus filhos, do que o está baum tal Monarcha no 
meio da satisfação , que asua presença inspira aos 
seus Povos., 

A vinda de S. M. ao Arsenal teve por objecto a 
ceremonia de pregar o primeiro prego na quilha de 
Numa nova Pragata que sevai construir ; o que El. 
Rei praticou apenas chegou, entre immensos vivas 
dados a ElRei Constitucional, e Psi da Patria; ex- 
pressões 'exhalhdas pelo Povo no enthnsiasmo da sua 
alegria, e ás quaes ElRei, não menos satisfeito, 
correspondia agradecido , tirando o chapéo ye inflam- 
mando inda mais com esta seção o publico regozijo. 
Aeubada a ceremoniw, foi sentar-se a huma janela, 
onde esteve por mais de huma hora conversando com 
sua Augusta Filha a Senhora Princeza Vinva, eon- 
de'o Povo se 'não saciava de o ver, e de o applan- 
dir. Suas Altezas derão Beija Mão , em quanto S. M. 
foi dar cumprimento á referida ceremonia , eserião 
Ave Marias quando S. M. se retirou. 
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'Dom João por Graça de Deos, e pela Consti- 
tnição da Monarquia , Rei do Reino Unido de 
Portubul, Brasil, é Algarves, daquem d'além Mar 
em Africa, ete. Faço saber a todos os mens Subdi- 
tos que as Cortes Decretárão o seguinte : 

As Cortes Geres, Extraordinarias, e Constituin- 
tes da Nação Portugueza , querendo desenvolver, 
e determinar os principios, que sobre a Liberdade 
da Iirprensa estabelecôrão nos Artigos oitavo, no- 
no , '6 decimo das Bases da Constituição , por co- 
nhecerem que aquelln Liberdade he o apoio mais 
seguro do Systerna Constitucional, Decretão o se- 
guinte: 


TITULO 
Sobre a extensão da Liberdade da Imprensa. 

Art. 1. Toda a pessoa póde da publicação desta 
Lei em diante imprimir, publicar, comprar, e ven- 
der nos Estados Portuguezes quaesquer Livros ou 
Escriptos sem previa sensura; é só com as declara- 
ções seguintes: 

Art. 2. Afaculdade de imprimir qualquer Livro, 
ou Escripto original, ou traduzido, constituc pro- 
priedade vitalicia de seu Author ou Traductor, a 
qual ainda pertencerá a seus herdeiros, e successo- 
res por espaço de dez annos. Quando o Author, ou 
Traductor for Sociedade Litteraria, ou outra qual- 
quer Corporação , gozará da mesma propriedade 
por tempo de sessenta annos. 

Art. 3. Quem imprimir qualquer Livro ou Es- 
cripto, que nos termos do Artigo antecedente cons- 
titua propriedade de outrem, perderá todos os exem- 
plares delle para o Proprietario ; e se não chegarem 
ao numero de mil, pagará mais o valor dos que fal- 
tarem para preencher este numero. 

Art, 4. Todo o Escripto impresso nos Estados 
Portuguezes deve ter estampado o lugar, eanno da 
impressão, e o nome do Impressor. 

Art. 5. Quem imprimir, vender , ou publicar 
qualquer Livro ou Escripto sem algum dos requi- 
sitos mencionados no Artigo precedente, será con- 
demnado em trinta mil réis. 

Art, 6, Quem falsificar algum dos requisitos men+ 
cionados no Artigo quarto , será condemnado em 
cincoenta mil réis; e se com essa falsificação attri- 
bnir o impresso a alguma pessoa existente, será 
con demnado no dobro desta pena. 

Art. 7. O Author, ou Editor de Escriptos impres- 
sos em Estados Portuguezes , e o Impressor delles, 
quando não conste quem seja osem Author, ou Edi- 
tor, responderão por todo o abuso, que nelles se 
fizer da Liberdade da Imprensa, nos casos deter- 
minados nesta Lei: e bem assim o Livreiro, ou Pu. 
blicador, pelos abusos que se commetterem nos Es- 
eriptos, que vender, ou publicar impressos em Paizes 
Estrangeiros , quando contiverem expressões, ou 
estampas obscenas, on libellos famosos. 

RT O Udo 
Dos abusos da Liberdade da Imprensa, e das penas 
correspondentes. 

Art. 8. Pódeabnzar-se da Liberdade da Impren- 
sa: 1.º contra a Religião Catholica Romana: 2.º 
contra o Estado: 3.º contra os bons costumes: 4.º 
contra os Particulares. 

Art. 9, Todos os delictos comprehendidos no Ar- 
tigo antecedente serão qualificados em primeiro , 
segundo, terceiro, on quarto grão, em attenção ás 
diversas circunstancias, que podem augmentar; ou 
diminuir a sua gravidade. 

art. 10. Abusa-se da Liberdade da Imprensa con- 
tra a Religião : 1.º quando se nega a verdade de 
todos, ou de algum dos Dogmas definidos pela Igre- 
ja: 2º quando se estabelecem , ou defendem Dog- 
mas falsos: 3.º quando se blasfema , on zomba de 
Deos , dos seu Santos, on do Culto religioso ap- 
provado pela Igreja. 

Art. TI. Quem abnsar da Liberdade da Tmpren- 
sa contra a Religião Catholica Romana em primei- 
ro grão, será condemnado em hum anno de prisio, 
e cincoenta mil réis em dinheiro: no segundo em 
oito mezes de prisão, e cincoenta mil réis; no ter» 
ceiro em quatro mezes de prisão , « cincoenta mil 
réis: e no quarto em cincoenta mil réis sómente. 

Art. 12. Abusa-se da Liberdade da Imprensa 
contra o Estado : excitando os Póvos directa- 
metite ú rebelião: 2.º provocando-os directamente à 
desobedecer ás Leis, on às Authoridades constitui. 
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das: 3.º atacando a fórma do Governo Representa- 
tivo, adoptada pela Nação: 4.º infamado, ou in- 
juriando o Congresso Nacional, ouo Chefe do poder 
Executivo. 

Art. 13. Quem abusar da Liberdade da Impren- 
sa contra o Estado em primeiro grão , será condem- 
nado em cinco annos de prisão , e seiscentos mil 
réis em dinheiro: no segundo em tres annos de pri- 
são, e quatrocentos mil réis: no terceiro em hum 
anno de prisão, e duzentos mil réis: no quarto em 
tres mezes de prisão, e cem mil réis, e sempre que 
se verificar abuso em algum dos dous primeiros 
gráos, accrescerá ás penas estabelecidas a do per- 
dimento dos Cargos Publicos que o delinquente oc- 
cupar; e sendo Ecclesiastico, a inhibição do exer- 
cicio dos seus Officios , e a privação dos redditos 
dos seus Benefícios, no primeiro gráo prepetua- 
mente, e no segundo por seis annos. 

Art. 14. Abusa-se da Liberdade da Imprensa 
contra os bonscostumes: 1.º publicando Eseriptos , 
que ataquem directamente a Moral Christã recebida 
pela Igreja Universal: 2.º publicando Escriptos, ou 
estampas obscenas. 

Art. 15. Quem abusar da Liberdade da Impren- 
sa contra os bons costumes em primeiro gráo será 
condemnado em cincoenta mil réis: no segundo grão 
em quarenta mil réis: no terceiro em trinta mil 
réis: e no quarto em vinte mil réis. 

Art, 16. Abusa-se da Liberdade da Imprensa con- 
tra os Particulares: 1.º imputando a alguma Pessoa 
ou Corporação qualquer facto criminoso , que daria 
lugar a procedimento judicial contra ella : 2.ºimpu- 
tando-lhe vicios ou defeitos, que a exporião ao odio, 
ou desprezo publico: 3.º insultando-a com termos de 
desprezo, ou ignominia. 

Art 17. Quem abusar da liberdade da Imprensa 
contra os Particulares em primeiro gráo, será con- 
«emnado em cem mil réis: no segundo em oitenta 
mil réis: no terceiro em sessenta mil réis: no quar- 
to em quarenta mil réis, e além destas penas have- 
xá em todos os grãos a reparação civil do damno e 
injuria, sempre que os Juizes de Facto declararem ter 
lugar. 

dt. 18. Havendo reincidencia em qualquer dos 
casos mencionados nesta Lei, applicar-se-ha a pena 
correspondente , multiplicada pelo numero das Fein- 
cidencias: nos casos do Artigo 16 sómente se verifi- 
«ará reincidencia havendo identidade do delicto, e 
da Pessoa ofendida: 

Art, 19. Será livre de toda a pena quem provar 
os crimes, que imputou, quando forem contra o Es- 
tado, ouconsistirem em abusos de Authoridade com- 
mettidos por algum Empregado Publico: e nos ou- 
tros casos, quando o facto imputado estiver julgado 
provado em Juizo anterior, ou interessar ao Publi- 
“co, ouao Particular, não havendo animo de injuriar. 

Art. 20. Em todo o caso porém de abuso deLiberdade 
de Imprensa serão supprimidos todos os É xemplares 
daquelle impresso em que se verificar, estando na mão 
do Author, Editor, Impressor, Vendedor”, ou Dis- 
tribuidor : e quem vender, on distribuir algum de- 
pois desta suppressão , ficará incurso nas penas im- 
postas ao Author , ou Editor. 

Art. 21. Em todos os casos, em que por esta Lei 
he imposta ao delinquente pena pecuniaria , não 
tendo elle por onde pague, será condemnado em tan- 
tos dias de prisão, quantos corresponderem á quan- 
tia, em que for multado, na razão de mil réis por 


cada dia. 
TITULO FE 
Do Juizo competente para conhecer dos delictos com- 
mettidos por abuso da Liberdade da Imprensa. 
Art. 22. O conhecimento, e qualificação dos de- 


Jictos commettidos por abuso da Liberdade da Im- 
prensa pertencerá aos Conselhos de Juizes de Pacto, 
que para isso se crearão em cada hum dos Distri- 
ctos designados na Tabella junta. 

Art. 23. Em cada hum daquelles Districtos se 
formarão dous Conselhos de Juizes de Pacto: o pri- 
meiro será composto de nove Vogaes, e o segundo 
de doze: haverá tambem hum Juiz de Direito, que 
no Districto de Lisboa será o Corregedor do Crime 
da Corte ; no do Porto o Corregedor da primeira 
Vara do Crime ; e nos outros Districtos os Correge- 
dores das respectivas Capitaes; e haverá igualmen- 
te hum Promotor de Justiça. 

Art.24. Para exercerem o cargo de Juizes de Fa- 
cto serão eleitos quarenta eoito homens bons, que 
sejão Cidadãos em exercicio de seus direitos, de ida- 
de de vinte e cinco annos pelo menos, residentes no 
Districto , e dotados de conhecida probidade , intel. 
ligencia, e boa fama: além destes se elegerão mais 
doze para Substitutos , dotados das mesmas qualida- 
des: ehum para Promotor , e outro para seu Substis 
tuto, que, além de possuirem aquellas qualidades , 
deverão ser Bachareis Formados em alguma das Fas 
culdades Juridicas. Não poderá ser eleito para Juiz 
de Facto quem o não puder ser para Eleitor de Cox 
marea. 

Art. 25. A eleição das Pessoas mencionadas no 
Artigo antecedente será feita pelos Eleitores da Co= 
marca, ou Comarcas, que formão o Districto, reu- 
nidos para isso na Capital delle, sob a presidencia 
do Juiz de Direito, bastando que concorrão aquel- 
les Eleitores, que ao tempo da eleição se acharem 
residindo no Districto. 

Art. 26. A primeira eleição será feita logo que 
esta Lei se publicar, expedindo os Presidentes res- 
pectivos avisos aos Eleitores para que em dia certo 
se reunão nas Capitaes dos Districtos, aonde se fa= 
rão as eleições por listas, e á maioridade relativa 
de votos. Aseleições seguintes serão feitas logo de- 
pois das dos Deputados de Cortes Pe mesma fórma, 
que para estas se prescrever na Constituição. 

Art. 27. Nenhum Cidadão poderá escusar.se do 
cargo de Juiz de Facto, ou de Promotor, por mo- 
tivo, ou pretexto algum; excepto o de impossibili- 
dade moral, ou fysica, legalmente provada perante 
a Junta Eleitoral, em quanto estiver reunida : ou 
petante a Junta dos Juizes de Facto, quando se reu- 
nir em Sessão periodica , na fórma do Artigo 42, 
Se porém aescusa for temporaria, poderá conhecer 
della o primeiro Conselho mencionado na Artigo 23, 

Art. 28. Finda aeleição, o Presidente remetterá 
huma copia della ao Governo, o qual a fará publi- 
car no seu Diario: e o mesmo Presidente fará affi- 
xar na Capital do Districto huma lista das pessoas, 
que ficárão eleitas para exercerem as funções de Jui- 
zes de Facto. 

Art. 29. As funções destes durarão de huma até 
outra Legislatura; mas poderão ser reeleitos com in- 
tervallo de huma eleição. Estes Juizes no exercicio 
de suas funções 'gozarão dos mesmos direitos e im- 
munidades, que competem aos Magistrados. 

( Concluir-se-ha. ) 
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NOTICIAS ESTRANGEIRAS. 


HESPANHA. 
Madrid 16 de Julho. 
Emprestimo nacional de 300 milhões. 
Desejosas as Cortes dc prover com sufficientes re- 
cursos ao pagamento das obrigações do Estado, aus 


thorizárão ao Governo por decreto de 27 do anterior 
.2 
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91 por não estar presente hum dos Sr, Deputa- 
dos. 

Correndo o escrutinio para a eleição de Vice Pre- 
sidente, sahirão com maior numero de Votos os Srs. 
Vaz-Velho com 33, e o Sr. Margiochi com 15, e 
passando-se a segundo ficon eleito o Sr. Vaz-Felho 
com 57. 

Para Secretarios com maioria de votos forão elei- 
tos-os mesmos que existião, isto he o Sr. Ribeiro 
Costa com 70, o Sr. Queiroga com 70, o Sr. Fel. 
gueiras com 53, e o Sr. Freire com 36. 

Com maior numero de votos para substitutos o 
Sr. Sousa de Magalhães com 16, e os Srs. Ribeiro 
Telles, e Peixoto com 15 cada hum. 

O Sr. Presidente mencionou para o seguinte dia 
9 Projecto de Constituição, e se levantou a Sessão 
ábuma hora. 


ice cdrtoçãos 
NOTICIAS NACIONAES. 
Continua o Decreto da Liberdade da Imprensa, 
TITULO IV. 


Da ordem do Processo nos Juizos sobre os abusos 

dn Liberdade da Imprensa. 

Art, 30. 0 Promotor será o Fiscal por parte do 
Publico para dar a denuncia, e promover a accusa- 
ção dos delictos commettidos por abuso da Liberda- 
de-da Imprensa: eo mesmo fica sendo permittido a 
todo, e qualquer Cidadão ; excepto nos casos do Ar- 
tigo 16, em os quaes sómente as Pessoas offendidas 
o poderão fazer: concorrendo mais do que bum De- 
nunciante., ficará sendo considerado como tal o pri- 
meiro oque denúnciar ; eos mais como assistentes, 
se tiverem concorrido antes da contestação da lide. 

Art. 81. A denuncia do impresso poderá ser fei. 
ta perante o Juiz de Direito de qualquer dos Dis- 
trictos: e sendo dada perante muitos, ficará preven- 
ta pelo primeiro a quem for apresentada. 

Art. 82 O Juiz de Direito no primeiro caso do 
Artigo 12 logo depois da denuncia mandará proce- 
der a prizão do Reo, se pela inquirição de tres Tes- 
temunhas, que deve tirar, deprehender quem seja, 
e a-sequestro «em todos os exemplares do impresso 
denunciado em qualquer dos casos desta Lei, estan- 
do ma mão do Author, Editor, Impressor, Vende- 
dor, ou Distribuidor. 

Art. 33. Immedistamente fará eleger o primeiro 
Conselho de Juizes de Facto: e para isso, concor- 
rendo na Casa da Camara em hora determinada com 
o Escrivão ; a quem a denuncia tiver sido distribui. 
da, com o Promotor , e Denunciante, se o houver, 
estando a porta aberta, fará lançar em huma urna 
cedulas; em que estejão escriptos os nomes de cada 
huma das pessoas eleitas para Juizes de Facto; e 
fazendo depois de revolvida extrahir della por hum 
menino nove das ditas cedulas, ficarão sendo eleitos 
para o primeiro Conselho aquelles , cujos nomes el- 
las designarem, e dos qnaes o Escrivão fará assento 
em hum livro destinado para esse fim numerado, e 
tubricado pelo Juiz de Direito; e assignado o mes- 
mo assento pelo dito Eseri + e Juiz de Direito, 
se publicará por editacs affixados nos lugares do cos- 
tume. 

Art;34. Logo depois deste acto mandará o mesmo 
Juiz notificar cada hum daquelles: eleitos para que 
em dia , e hora determinada se reunão na Capital do 
Districto , na Casa da Camara: e aquelle que faltar 
será pela primeira vez condemnado em vinte mil 
reis: pela segunda em quarenta mil reis: pela ter- 


ceira cm sessenta mil reis: e pela quarta em oiten- 
ta dias: de prizão , não justificando, huma impossi- 
bilidade absoluta nos termos do Artigo 27. 

Art. 35. Reúnido o Conselho, o Juiz de Direito, 
à porta aberta, deferir a-cada hum dos Vogaes o 
juramento: aos Santos Evangelhos para “que bem e 
fielmente desempenhe os deveres do seu Cargo: e 
entregando depois ao Vogal primeiro na ordem da 
eleição o exemplar do impresso denunciado, e mais 
documentos, que instruirem o: Processo, - lhes fará 
huma explicação exacta, e clara de tudo, e exporá 
a questão, que tem. a examinar, e decidir, e que 
deve estar escripta nos Autos do Processo na fórma 
seguinte : » Este Escripto contem motivo para se 
formar processo por tal abuso de Liberdade du Im- 
prensa. 

Art 36, Immediatamente se retirarão os Vogars 
do Conselho. para; outra casa, aonde estando sós, 
presididos pelo primeiro naordem. da eleição, e a 
porta fechada, farão o exame do impresso, e mais 
documentos: e depois de conferenciar entre si, de- 
clsrarão em resposta áquelle quesito se o impresso 
contem on não motivo para se formar Processo pes 
lo abuso indicado ; sendo preciso para decisão offir. 
mativa que concorrão pelo menos duas terças par. 
tes dos votos. 

Art. 37. Escripta a declaração nos Antos da de- 
nuncia por hum dos Vogaes, e assignada por todos, 
sairão para a primeira casa , aonde deve estar o 
Juiz de Direito; e em presença delle, estando a por- 
ta aberta, lerá o Vogal, que servio de Presidente , 
em voz alta aquella declaração. 

Art. 38. Se a declaração for negativa, o Juiz 
de Direito proferirá sentença em que julgue sem 
efícito a denuncia, e ordene à soltura do Réo, es- 
tando: preso ; e o levantamento do sequestro dos ex- 
emplares do impresso, condemnando o Denuncisnte 
nas enstas da denuncia, quando tiver sido feita por 
algum Particular. A denuncia assim julgada sem ef- 
feito não poderá ser repetida em outro Juizo pelo 
mesmo caso. 

Art. 39. Sea declaração for affirmativa , o Juiz 
de Direito profrrirá sentença, em que declare ter 
Ingar a aceusação , e ordene o sequestro em todos os 
exemplares do impresso denunciado existentes na 
mão do Author, Editor, Impressor, Vendedor, ou 
Distribuidor ; e mande proceder à averiguação de 
quem seja o Réo , e á prisão delle no primeiro ca- 
so do Artigo 12, quando se não tenha verificado pe- 
la diligencia ordenada no Artigo 32. 

Art. 40. Proferida a sentença, seguir-se-ha a ac- 
cusação do Réo , que deve ser intentada no Juizo 
do Districto do seu domicilio: excepto no caso de 
ser denunciado por libellos famosos, porque, nesses 
fica livre ao accusador intentar a accusação naquel- 
le Juizo, ou no do proprio domicilio. 

Art. 41. O Juiz de Direito, sendo-lhe apresen- 
tado o Processo, que para isso será entregue ao ac- 
ensador nos casos de delicto particular, e remettido 
pie Correio officiosamente nos casos de delitos pn- 
blicos, ficando em huns eoutros por traslado no pri- 
meiro Juizo , fará notificar o Réo a requerimento da 
Parte, ou do Promotor, não a havendo, para que 
no dia da reunião do segundo Conselho compareça 
perante elle por si, ou por seu Procurador. 

Art. 42. Tista reunião se fará em Lisboa, Coim- 
bra, e Porto de seis em seis semanas; nos outros Dis- 
trictos do Reino de Portugal , e Algarves de tres em 
tres mezes; e nos das Ilhas adjacentes de seis em seis 
mezes: concorrendo todos os eleitos para duizes de 
Facto & Capital do Districto por aviso do Juiz de 
Direito, quando honver Processos, para que seja 
precisa aquella reunião, 
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Art; 437 “No dia bprazado ; concorrendo o Juiz de 
Direito com ot eleitos na Casa da Camara, a porta 
aberta, enia presénça das Partes, ou de seus Pro. 
cntadores; mandará fazer pelo Escrivão a chamáda 
de todos, é fazendo eserever em cedulas os nomes 
dos que responderem , exceptoo dsquelles, que for- 
márão o primeiro Conselho, ordenará que se lancem 
em huma urna; e que depois procedendo-se na' fór- 
ma do Artigo 33 ,ecextrajão della osdoze, que hão 
de formár o segundo Conselho. 

Art. 44. “OD acusado, e aecusador poderão recu- 

sar os Juizes, que lhes forem suspeitos, á medida 
que seus nomes forem sabindo da urna: podendo o 
prinseito recusar até vinte, e o segundo até seis: 
se forem muitos 6s aceusadores , dividirão o numero 
entre si de maneira que nunca se recuse maior nu- 
mero Que ode vinte: Se antes de seapurarém' doze 
Juizes não recisudos se extrahirem da urna todas as 
cedulas;; lançar-se-hão nella ontras com os nomes dos 
Snbstitutos ; 'e se continuará na extracção até que 
baja doze Juizes não recusados, com os quaes ficas 
sá formado o Conselho; para se proceder ao Juizo 
du acensação: 
-Árto 45, Reunidos os Vogaes do Conselho , a 
portas abertas," o Juiz Mes deferirá juramento na 
fórma do Artigo 35, na presença das Partes, e de 
seus Advogados, ou Procuradores: em caso de re. 
velia doiRêo terá o Juiz nomeado hum Advogado, 
que o deffendãv o 

Art. 46, Immbdiatamente perguntará ao Réo o 
seu nome, sobrenome ; idade, profissão, domicilio, 
e naturalidade ; se foi avisado do dia, e hora da 
retinião: do Conselho, e se recebeo copia do libello , 
cum rol das Testemunhas, tres dias antes da reu 
«ilão ; devendo pára isso o Juiz de Direito ter dado 
lugar ao Author para o offerecer antes desse termo. 
Nestas perguntas se seguirão tedas asontras, que se 
julgarem necessarias para averiguação da verdade, 

“Art. 47. Ultimado o Interrogatorio, ordenará o 
Juiz de Direito ao Escrivão que leia a accusação 
do Anthor , a defeza que o Réo deve ter apresen 
tado e 'mais peças do Processo; 'e fará de tudo bn- 
“ma “exacta (e clara exposição para inteligencia 
dos Juizes de Pacto, das Partes, e Testemunhas. 

Art. 48. Seguir-se-ba a inquirição das Testemn- 
nhas; principiando pelas do Author, e continuan- 
do (com us do'Réo suecessivamente; podendo as Par- 
tes, ou seus Procuradores contestallas, e arguillas sem 

ue as possão interromper. Poderá depois o accusa- 
abr fazer verbalmente a sua alegação juridica so- 
bre a 'akensação, e provas; e o acensado defender- 
se pólo mesmo modo. 

Amt. 49, “O Juiz fará então ao Conselho hum re- 
latorio resumido do Processo, expondo a questão 
vom tódas as suas qualidades, indicando as provas 
produzidas por huma e outra parte, e os fundamen- 
tos principães da accusação , e defeza, e recommen- 
dardo-lhe que deve consultar sómente a voz da sua 
ântima convicção , resultante do exame do Processo, 
v'independente de formalidades judiciaes, lhe pro- 
porá as questões, que tem a decidir á vista do Prot 
cesso, 

Art, 50. “Estas questões serão reduzidas ás for. 
mulas seguintes: 1.º O impresso denunciado contém 
tal abuso da Liberdade da Imprensa? 2.º O accu- 
sado he criminoso desse delicto? 3º Em que gráo 
he'eriminoso ? Nos casos do Artigo 16 accrtscentará 
o seguinte 4.º quesito : Terá lugar a reparação civil 
do'damho , e injnria ? 
> Art. 151, Escriptos estes quesitos, o Juiz do Di 
“reitó os entregará com todas as peças do Processo 
'fao“Coriselho por-mão do Vogal primeiro na ordem 
da eleição; € retirando-se depois todos os Vogaes 


para ottra casa, estando sós; a porta fechada, é 
presididos por aquelle, farão o exame do Processo) 
e depois de cónferenciarem entre si decidirão em 
resposta ao 14 gas se o impresso contém , om 
não, o abuso, de que he arguido : em quanto-ao 
segundo, se 0 accusado he, ounão, criminoso: em 
quanto ao terceiro , se he no primeiro, segundo; 
terceiro, on quarto grão: em quanto ao quarto, 
se tem, ou não, Ingar a reparação do damho + 'sen-: 
do precisos nove votos para que se verifique decir) 
são afirmativa , e se determine o grão, proponz 
do o Presidente cada hum delles successivamente 4 
votação. 

Art. 52. Escripta cada huma destas decisões em 
resposta aos quesitos por hum dos Vogaes, e assi- 
gnada por todos, sahirão estes para a Casa Pabl 
ca, aonde deve estar o Juiz de Direito, etomando 
assento , se levantará depois o Vogal, que servio 
de Presidente, e dizendo em vozalta:=-O Conselho 
dos Juizes de Facto, consultando a convicção inti- 
ma da sua consciencia , entende que (lerá a decla- 
ração) entregará as decisões com o Processso ao Juiz 
de Direito. À 

Art. 53. Sea decisão for de que o impresso não 
contém abuso da Liberdade da, DR , de que 
he arguido, o Juiz de Direito profirirá sentença de 
absolvição do Réo , mandando que seja immedia- 
tamente posto em liberdade, estando preso, e que 
se relaxe o sequestro dos exemplares do impresso 
denunciado, comdemnado nas custas do Processo o 
Denunciante, se for particular. 

Art. 54. Se a decisão for de que o impresso 
contém abuso e o accusado he criminoso, o Juiz de 
Direito proferirá sentença, em que applique a pe: 
na correspondente ao erime, e ao grão, e condems 
ne o Rêo nas custas do Processo , declarando qual 
he o Artigo desta Lei, em que foi incnrso, e ordes 
nando igualmente a suppressão de todos osexempla- 
res do impresso denunciado , que estiverem na mão 
do Author, Editor, Impressor, Vendedor, ou Dis- 
tribuidor : e a reparação do damno, se tiver havido 
declaração de que tem lugar. 

Art, 55: Se a declaração for de que o impresso 
contém abuso , mas que accusado não he crimino- 
so, o Juiz de Direito ordenará na sentença a sup+ 
pressão dos exemplares do dito impresso, mas que 
o acensado seja posto em liberdade, se estiver pres 
zo, declarando-o absolvido, e condemnando o ac: 
cusador nas custas do Processo , sé for particular, 

Art. 56. Quando o denunciante, ou accusailo ti- 
ver sido absolvido, e o Denunciante ; on accusador 
não fosse particular , as custas do processo serão 
pagas pelo Cofre da Capital do Districto, aonde 
se deve recolher a importancia das penas pecunia- 
rias impostas em virtude desta Lei. 

Art. 57. Da declaração dos Juizes de Facto não 
haverá recurso algum, excepto: 1.º se houver nul- 
lidade no Processo por falta de algum dos Tequesi- 
tos exigidos nesta Eis 2º se o Juiz de Direito não 
applicar a pena correspondente. 

Art. 58. Nos dois casos do Artigo antecedento 
poderão as partes appellar para o ribunal Espe- 
cial de Protecção da Liberdade da Imprensa : 1.º 
para que remettido o Processo ao Juiz do Direito, 
este convoque de novo o Conselho dos Juizes de Fa - 
eto para o reformarem : e no 2.º para que elle mes- 
mo Juiz o reforme, applicando a pena correspo: 
pente. Em qualquer destes dois casos poderá o Tri- 
banal condemnar o Juiz de Direito nas enstas do 
Processo de appellação. 

Art. 59. A sentença proferida pelo Juiz de Di- 
Feito ; não sendo appellada: no decennio, passará 
em:Julgado , e se executará, e publicará com a 
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declaração: dó Conselho dos Juizes de Facto no Dia- 
rio da Governo, enviando para esse fim o Juiz de 
Direiro huma copia ao Redactor. (Continuar-se-ha. ) 


RÉs 
NOTICIAS ESTRANGEIRAS, 
FRANÇA. 


París 9 de Julho. 

O Jornal dos debites de 30 de Julho dá a seguin+ 
te noticia : »Partirão esta noute officises de Pol 
cia para o Reino dos Paizés Baixos; para condu; 
ren a Pariz o individno que foi prezo em Louvain, 
eque se diz estar envolvido em huma conspiração. 7 
Hum facto tão singular, se a caso he verdadeiro, 
dá Ingar a estranhas reflexões. O Reino dos Paizes- 
Baixos; he a caso apenas huma provincia de Fran- 
ga-« onde-a policia deste Reino vem exercer a sua 
tirannia? Desde quando se respeita tão pouco hum 
governo que permitta a outro violar o seu territo- 
rio ? A desgraça já não tem juz sagrado à protec- 
ção de huma nação generosa, e aquelle que conse- 
guindo subtrahir-se ao fatal entello suspendido sobre 
sua cabeça, vem abraçar com transportes esta terra er- 
tranha onde julga ter seus dias em segurança, seus 
males; acabados, ficará enganado em suas esperan- 
gas 2 Barbara politica, que só faz bum Goladoo 
Corregedor de outro. Expulsai aquelle aquém não 
podeis nem deveis dar asylo , concedei-lhe 24 horas 
hnma ao menos se for precizo para sahir de vossos 
Estados ; porem respeitai-vos sufficientemente pa- 
ra não abrir as vossas portas a huma policia es- 
trangeira, é entregar o infeliz dos algozes que o es. 


terão. ' (Regulateur,) 
É HESPANHA. 


c Mudrid 19 de Julho. 

O emprestimo tornou-se niúcional; todos os bons 
Cidadãos se apressão de subscrever para elle, a 
terceira lista sobe já a 90 milhões de reales só por 
Madrid. 

— Em huma assembléa' geral dos accionistas foi 
decidido que remetterião huma nota ao Governo pa- 
ra que ninguem podesse contribuir para este em- 
prestimo que não fosse Hespanhol , e estabelecido 
em Hespanha. 

O Governo accédeo com prazer a este lance de 
patriotismo, que só por si respónde de huma ma- 
neira victoriosa atodas as calumnias, eenjurias que 
dizem sem cessar contra este bello paiz. 

— A famoza conspiração de LºEst, em França, 
foi julgada. A 4 de Julho o Conselho dos durados 
pronunciou: forão-lhe propostas 24 questões e a ca- 
da huma , os Jurados: responderão uranimemente : 
Não, o ácetizado he innocente. Por conseguinte to- 
dos os accuzados forão desonorados e postos em li- 
berdade. 

— O chefe politico de Sacedon tendo sabido que 
o famozo conego Hualde, ex-conselheiro dEstado , 
tinha vindo a Sacedon como pretexto de tomar ba- 
nhos, o fez sahir immediatimente da Cidade, e pa- 
rece ter tenção de fazer ontro tanto para com to- 
das as pessoas que Jhe parecerem suspeitas. 

(O chefe politico, corresponde entre nós a Corre- 
gedor de Comarca , desejamos que venha tempo em 
que possamos estar certos que em semelhante caso to- 
dos os Corregedores de Portugal se acharão animados 
dos sentimentos necessarios para se conduzirem de se- 


melhante maneira. ) 
IZES-BAIXOS. 
Amberes 4 de Julho. 
Acabamos de receber huma carta de Hanburgo de 
29 do passado, em a qual se nos diz que embarca- 
sões chegadas em 40 dias de Cronstad a Copenha- 


gue , trouxerão a noticia que pode olhar-se como 
positiva, de que se sstava preparando naquelle por- 
to a toda a pressa a esquadra Russa para dar á 
vélla para o Mediterranco. 


NA ga iria rea, 


Vuriedades ou Artigo de Politica, ete. à 

»A Virtude parece ter limites. Catão, e Washin- 
gton mostrão até onde pode chegar o mais bello;, 'é 
o mais nobre dos sentimentos, o amor da Patria, e 
da Liberdade. Acima disto não se conhece nada. Mas 
o ultimo grão de Baixeza não he ainda conheci. 
do.» O exeellente, e moderno Escriptor de quem 
copiamos esta especie de Epigrafe;, tendo a genero- 
sidade de citar sómente exemplos de Virtude, nos: 
ensinou por isso mesmo a imitar a sta modestia e 
a omittir os de Baixeza, que podiamos citar: com 
mais facilidade, e abmndancia, que os outros: Mas: 
sem profundar a materia, he licito perguntar, se o 
homem baixo, e servil seria incapaz dos sentimend 
tos oppostos, porque a Educação lhos não: influio,,| 
ou porque a Natureza, ou certa disposição, e; ar- 
ranjo de orgãos lho vedava ? Esta ultima supposi- 
ção o salvaria de toda a! imputação aos olhos de, 
muita gente; mas não assim aos nossos: que -sabe- 
mos quanto a Educação emenda amatureza; equans 
to Socrates, que candidamente confessa os viei 
que a Natureza o impedia, foi o Exemplar das Vir 
tndes! Toda a Questão se reduz pois a huma Pros 
posição, que nos parece demonstrada , eche, que a 
Baixeza, e o Servilismo são effeitos de lima: [du 
cação baixa, e servil. Que os Persas de Nervos, se 
fossem educados por: Leonidas , morrerião coma el» 
le no desfiladeiro de Thermópilas, orgulhosos: de 
comprar com a morte a Solvação da Patnia; e, 
que os Soldados de Fubio Maximo, entregues ás 
delícias de Copua , cederião a Annibal o Imperio, 
do Mundo. Se tal he pois o poder da Edncação ; 
qual não deve ser o cuidado de hum Governo em, 
promovella, e dirigilla ao grande fim , que se pro- 
põe, de ter homens capazes para a Guerra; e pa- 
ra o Conselho; Cidadãos que saibão ler osseus Di- 
reitos ao lado dos seus Deveres; que vejão a per- 
da dos primeiros na infracção dos segundos; é O seu 
proprio interesse na obediencia ás Leis! Quantos in- 
dividuos de todas as classes pertencem ainda á Sei- 
ta do Servilismo, por não comprebendetem, os be- 
nefícios da nova Doutrina? Nova para elles; mas, 
coéva da Monarquia; pois que os seus Passados não 
conhectrão ontro Codigo, se não o que elles mes- 
mos dictárão; nem se reputário menores, on mentes. 
captos. para prescindir da 'regalia dos seus Direi 
tos, e confiar a .sna independencia, e Propriedades 
ás mãos. que o acazo lhe deparasse, 

Hoje he negessario renovar estas idéas ; apaga- 
das pelo longo habito da escravidão, que os Secu- 
Jos-trouxerão depois de tantos annos de Gloria , tão 
caramente comprada. Esta alternativa de esplen- 
dor, e de abatimento, parece ser huma Lei Geral 
nos Imperios, como he nos individuos; e para ci- 
turmos hum exemplo por todos, Jembremo-nos do 
que foi osabio Egypto, quando a Europa era bar- 
bara, e selvagem; e do que he hoje a Europa ci- 
vilisada, à vista do Egypto ignorante, e Escravo! 
No meio desta Europa, que era a Inglaterra, quan- 
do o Portugal dobrava o Cabo da Boa Esperança, 
e abria ao Commercio da India huma nova Estrada, 
inutilizando todas as conhecidas desd tempo de 
Salomão? E que he hoje o Portug ista desta 
Inglaterra-, soberba com a sua Constitui 
a sua Marinha; cuja Camara rece o Areopago 


e 
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egoismo, é prepoteneia, que lá se pratique, en 
hei de correr iminediatamente ao pés do Throno co 
meu Rei; e cheio de intrepidez e vordade, lhe ex- 
porei as justas queixas do mais vil dos mens Com- 
patriotas, da mesma sorte que hum filho não teme 
expor a seu Pai com toda a miudeza os motivos de 
sua afílição, exigindo delle hum alívio prompto, 
e remedio efficaz, que corte pela raiz seus males 
e dores, suas queixas e magoas. 

w Tal he o feliz resultado do grande feito prati- 
cado pelos Paraenses no primeiro de Janciro deste 
anno. Até então, sobre serem innumeraveis, erão 
todas sem remedio nossas desgraços, porque noss:s 
queixas não podião subir ao Throno de V. M. ah! 
Senhor, os Paraenses adorão a V.. M.; esabem mui- 
to bem que as intenções do seu Rei todas tendião à 
felicitar a Nação. Mas como, Senhor, como se po- 
derião dar as mãos as virtudes do Monarca e dos 
subditos, se entre estes, e aquelle mediavão mi- 
lares de lydras lerneias que, voltando a hum e ou- 
tro lado as sete, as sincoenta cabeças, hião com 
presteza devorando quanto brio, quanto merito, 
quanta virtude encontravão? A administração pu- 
Dlica tinha-se transform«do em cofre de Pandora; 
e desde o mais vil Alcaide até o mois ellevado Ba- 
chá, os economos da governança erão quasi todos 
tyrannos, crueis, eguistas, despotas, monstros de 
horror. : 

» Chegou porém o suspirado instante de poder- 
mos respirar: lançamos por terra o muro, que se- 
parava o Rei dos subditos; libertarão-se os povos , 
e ficou tambem livre o Monarca , pira poder obrar 
a justiça a seu salvo, e dar exercicio as virtudes, 
de que o adornou a Natureza.» 

N. B. S. M. ouvio com muita attenção o digno 
Depntado e deixando-se tocar. vivamente do que-el- 
Xe lhe disse. Respondeo S. M.:= Eu amo os Povos 


do Pará; e desejo fazer.lhes todo obem: represens 
te, repres:nte as desgraças dos sens Compatriotas, 
que eu bei de remediallag: represente, represene 
te == 
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Conclús o Decreto do Liberdade da Imprensa. 
TEU E CEO: yo 

Do Tribunal Expecial de Protecção da Liberdade da 
Imprensa. 

Art. 60. Haverá hum Tribunal Especial para 
porteger a Liberdade da Imprensa, composto de 
cinco Membros nomeados pelus Côrtes, 119 principio 
de cada Legislatura, e poderão ser reeleitos. Servi- 
rá de Presidente o primeiro na ordem da nomesçãos 

Art. 61. O mesmo Tribunal nomesrá hum Secre- 
tario, que não será de entre osseus Membros, hum 
Escripturario , e hum Porteiro; e apenas eleito, fará. 
hum Regulamento para 0 seu governo interior, que 
proporá á approvação das Côrtes, bem como o Or= 
denado para os ditos Secretario, Escripturario, e 
Porteiro. E 5 

Art. 62. Os Membros do referido Tribunal terfo 
de Ordenado enouii seis centos mi! réis. Se porém 
pence barca de-ontro Emprego Publico hun igual 

rdensdo, nenbum outro vencerão por este titulo, 

Art. 63. Este Tribunal terá as attribuições se. 
guintes: 1.º- tomar conhecimento das appellações 
que para elle forem int-rpestas na iórma dos Artiz 
gos 57-e 58: 2º propôr âsCórt s com o teu informe 
tod's as duvidas. sobre que as Authoridades, e Jui= 
zes o consultarem “respectivas á observancia desta 

3.º apresentar as Côrtes no principio de cada 
Legislatura huma exposição do estado, em que se 
achar a Liberdade-da Imprens: , dosobstaculos que 
for preciso remover, e dos abusos que devão reme- 
diar-se. Paço das Côrtes em 4 de Julho de 1821, ; 


DIVISÃO DOS DISTRICTOS DE JURADOS. 
Provincia do Minho. 
1.º Concelho de Jurados. - 


Comarca de Vianna. 4 Cabeça de Concelho de Jurados - 328818 fogos 


- - 12 eleitores de Comarca 

Dita de Valença - = 2 2 = 0 0 ooo = 68984 ditos - - 3 ditos dita 

) « 2.º Concelho de Jurados. 

Dita de Barcellos. - . - - «cuco vo - 368517 ditos - « 15, ditos dita 
Dita de Braga * Cabeça de Concelho de Jurados - 118873 ditos - - 6 ditos dita 
3.º Concelho de Jurados. 

Dita de Guimarães * Cabeça de Concelho de Jurados 348111 ditos - - 15 ditos dita 
Dita de Penafiel » - = << uoece iso. = 15840 ditos - « 6 ditos dita 

4.º Concelho de Jurados. " 
Dita “de Porto * Cabeça de Concelho de Jurados -- 508798 ditos - - 10 | ditos dita 
a Provincia de Traz-0s- Montes. 
4 ; 1.º Concelho de Jurados. 
«Dita | de Bragança * Cabeça de Concelho de Jurados 218793 ditos - = 9 ditos dita, 
Dita vide Miranda. « cacia aim oram verso co BAA9/Aitos. = 3 - ditor dita 
2.º Concelho de Jurados. . 
«Dita | de-Moncorço + =. e fesiel novo = = 18203 ditos - - 6 ditos dita 
Dita de Villa Real * Cabeça de Concelho de Jurados 238586 ditos - - 9 ditos dita 
Provincia da Beira. 
A 1.º Concelho de Jurados. 
Dita de Aveiro. Eixo, e anexas * Cabeça de Conce- 
lho de Juridos 2000. 2 2 2. 248660 ditos = «9 ditos dita 

Dita daFeiry-v 0 = 0 0 0 o 188500 ditos - - "6 | ditos dita 
o 2.º Concelho de Jurados. 

Dita de Coimbra * Cabeça de Concelho de Jurados 438230 ditos - -' 18 ditos dita 
soDita. de Arganil ===» evo == = = 9MROB ditos = = ditos dita 
ú 3.º Concelho de Jurados. L 

Dita de Castello Branco - - «= =. <= 18525 ditos - «6 ditos dita 

Dita | da Guarda * Cabeça de Concelho de Jurados: - 268500 ditos « - 12 ditos dita 

Dita dePinhel . - 2 =. 0 00 0 agibáditos - + 3 ditos dita 
fts 4.º Concelho de Jurados. 

«Dita de Linhares.- - o =imuncoses=io -a o 48164 ditos. “wi 3 ditos dita 

Dita de Trancoso * Cabeça de Concelho de Jurados 218150 ditos « - 6 ditos dita 
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